
Todos Processos de Compra/Contratação são realizados pela equipe da Fundação.
Os pedidos podem ser realizados de duas formas:

I - Cadastrados e liberados pelo próprio Coordenador diretamente no Portal do Coordenador ou 
cadastrados no Portal por seus colaboradores (aqueles devidamente autorizados perante a Funda-
ção e com senha de acesso) e posteriormente liberados pelo Coordenador;
II - Enviados por e-mail para projetos@fundacoesufpel.com.br, para que a equipe da Fundação reali-
ze o cadastro do pedido no Portal do Coordenador para posterior liberação pelo Coordenador.

O pedido deverá conter:

QUANDO MATERIAL:

a) Meta e etapa relacionadas com o pedido;
b) Rubrica; 
c) Local entrega;   
d) Justificativa/Finalidade da compra do material de forma geral;
e) Descrição completa do objeto a ser adquirido/contratado (campo "Detalhe" no Portal); 
f) Quantidade/unidade de medida;  
g) Valor unitário estimado para aquisição;  
h) Justificativa técnica (se houver indicação de marca);
i) Caso haja necessidade de aquisição por preço global (todos os itens de um mesmo fornecedor) 
é necessário justificar, pois devem ser excepcionais, admitidas somente quando houver inter-re-
lação entre os serviços/itens contratados/adquiridos, gerenciamento centralizado ou resultar em 
vantagem para o projeto.

QUANDO SERVIÇO:

a) Meta e etapa relacionadas com o pedido;
b) Rubrica; 
c) Local entrega;   
d) Justificativa/Finalidade da contratação do serviço;
e) Descrição completa do objeto a ser adquirido/contratado (campo "Detalhe" no Portal);  
f) Quantidade/unidade de medida;  
g) Valor unitário estimado para aquisição;  
h) Qualificação mínima exigida (quando necessário);
i) Forma de Pagamento: ( ) Valor total por produto/serviço ( ) Valor parcelado por produto/serviço 
(indicar número de parcelas:______)
j) Período de Execução em dias corridos;
k) Justificativa técnica (se houver indicação de fornecedor específico);
l) Caso haja necessidade de contratação de dois ou mais serviços por preço global (todos os itens 
de um mesmo fornecedor) é necessário justificar, pois devem ser excepcionais, admitidas 
somente quando houver inter-relação entre os serviços/itens contratados/adquiridos, gerencia-
mento centralizado ou resultar em vantagem para o projeto.

PROCESSOS DE
COMPRA/CONTRATAÇÃO 

1) Qual é o procedimento a ser seguido para
a compra de produtos e contratação de serviços?

? O Coordenador/colaborador que realizar o pedido poderá sugerir fornecedores para serem consul-
tados e se desejar, pode fazer o upload dos orçamentos prévios realizados.

Para viabilizar a utilização dos orçamentos realizados previamente no Processo de Compra/Con-
tratação, as propostas enviadas deverão conter, no mínimo:

I - Descrição completa do produto/serviço;
II - Prazo de entrega de cada item e a garantia mínima, se a mesma existir;
III - Prazo de validade da proposta, sendo no mínimo 30 (trinta) dias;
IV - Frete/entrega, armazenagem, seguro: CIF - Pagos pelo fornecedor;
V - Condição de pagamento em até 10 (dez) dias úteis após a entrega do produto/prestação do serviço;

OBS.: Despesas não especificadas no orçamento não serão assumidas após a entrega do produto 
/prestação do serviço.
Caso contrário, a Fundação entrará em contato com os Fornecedores para solicitar o orçamento do 
item com as condições acima descritas.
Lembrando que a utilização dos recursos deve estar em total consonância com o objeto do projeto. 
Se necessário, é possível ajustar o Plano de Trabalho para viabilizar as aquisições imprescindíveis 
para o cumprimento do objeto que não haviam sido previstas anteriormente.



Com o intuito de atender as demandas com mais presteza, solicitamos o apoio dos Coordenado-
res (as) para que realizem o levantamento das demandas do projeto, a fim de viabilizar o planeja-
mento e organização do atendimento de todos os projetos nos prazos solicitados. 

Pedimos para identificar aquelas demandas recorrentes para viabilizar um processo que atenda 
a necessidade do projeto ao longo do ano (ou semestralmente), com a possibilidade de elabora-
ção de um contrato com o fornecedor ofertante do menor valor, havendo previsão das obrigações 
das partes, bem como de rescisão e correção. Após o levantamento das demandas pela equipe do 
projeto, estamos à disposição para realizar o cronograma de aquisições.

O prazo mínimo para o envio das demandas atualmente é de 30 dias (sendo necessário conside-
rar também o prazo de entrega que irá variar de acordo com cada fornecedor). Abaixo segue a 
descrição com os prazos de cada Departamento da Fundação:

Quando houver algum fato que impossibilite o devido cumprimento dos prazos mencionados 
acima, o Coordenador do projeto será informado.

PROCESSOS DE
COMPRA/CONTRATAÇÃO 

2) Qual é o prazo para o envio dos pedidos
de compra/contratação de serviços à Fundação?

DEPARTAMENTO
ESCRITÓRIO DE PROJETOS

COMPRAS E LICITAÇÕES

ASSESSORIA JURÍDICA
DIREÇÃO
FINANCEIRO

PROCEDIMENTO
Inclusão/Análise/Liberação do pedido
Cotação/Mapa de apuração/Conferência
Habilitação Jurídica e Fiscal
Parecer Jurídico
Autorização de Compra
Pagamento após entrega e ateste do Coordenador

PRAZO
3 dias úteis

10 dias úteis

5 dias úteis
3 dias úteis
5 dias úteis

Todos Processos de Compra/Contratação são realizados pela equipe da Fundação.
Os pedidos podem ser realizados de duas formas:

I - Cadastrados e liberados pelo próprio Coordenador diretamente no Portal do Coordenador ou 
cadastrados no Portal por seus colaboradores (aqueles devidamente autorizados perante a Funda-
ção e com senha de acesso) e posteriormente liberados pelo Coordenador;
II - Enviados por e-mail para projetos@fundacoesufpel.com.br, para que a equipe da Fundação reali-
ze o cadastro do pedido no Portal do Coordenador para posterior liberação pelo Coordenador.

O pedido deverá conter:

QUANDO MATERIAL:

a) Meta e etapa relacionadas com o pedido;
b) Rubrica; 
c) Local entrega;   
d) Justificativa/Finalidade da compra do material de forma geral;
e) Descrição completa do objeto a ser adquirido/contratado (campo "Detalhe" no Portal); 
f) Quantidade/unidade de medida;  
g) Valor unitário estimado para aquisição;  
h) Justificativa técnica (se houver indicação de marca);
i) Caso haja necessidade de aquisição por preço global (todos os itens de um mesmo fornecedor) 
é necessário justificar, pois devem ser excepcionais, admitidas somente quando houver inter-re-
lação entre os serviços/itens contratados/adquiridos, gerenciamento centralizado ou resultar em 
vantagem para o projeto.

QUANDO SERVIÇO:

a) Meta e etapa relacionadas com o pedido;
b) Rubrica; 
c) Local entrega;   
d) Justificativa/Finalidade da contratação do serviço;
e) Descrição completa do objeto a ser adquirido/contratado (campo "Detalhe" no Portal);  
f) Quantidade/unidade de medida;  
g) Valor unitário estimado para aquisição;  
h) Qualificação mínima exigida (quando necessário);
i) Forma de Pagamento: ( ) Valor total por produto/serviço ( ) Valor parcelado por produto/serviço 
(indicar número de parcelas:______)
j) Período de Execução em dias corridos;
k) Justificativa técnica (se houver indicação de fornecedor específico);
l) Caso haja necessidade de contratação de dois ou mais serviços por preço global (todos os itens 
de um mesmo fornecedor) é necessário justificar, pois devem ser excepcionais, admitidas 
somente quando houver inter-relação entre os serviços/itens contratados/adquiridos, gerencia-
mento centralizado ou resultar em vantagem para o projeto.

O Coordenador/colaborador que realizar o pedido poderá sugerir fornecedores para serem consul-
tados e se desejar, pode fazer o upload dos orçamentos prévios realizados.

Para viabilizar a utilização dos orçamentos realizados previamente no Processo de Compra/Con-
tratação, as propostas enviadas deverão conter, no mínimo:

I - Descrição completa do produto/serviço;
II - Prazo de entrega de cada item e a garantia mínima, se a mesma existir;
III - Prazo de validade da proposta, sendo no mínimo 30 (trinta) dias;
IV - Frete/entrega, armazenagem, seguro: CIF - Pagos pelo fornecedor;
V - Condição de pagamento em até 10 (dez) dias úteis após a entrega do produto/prestação do serviço;

OBS.: Despesas não especificadas no orçamento não serão assumidas após a entrega do produto 
/prestação do serviço.
Caso contrário, a Fundação entrará em contato com os Fornecedores para solicitar o orçamento do 
item com as condições acima descritas.
Lembrando que a utilização dos recursos deve estar em total consonância com o objeto do projeto. 
Se necessário, é possível ajustar o Plano de Trabalho para viabilizar as aquisições imprescindíveis 
para o cumprimento do objeto que não haviam sido previstas anteriormente.



Excepcionalmente existem casos nos quais será admissível a indicação de marca, desde que 
exista justificativa técnica para isso, sendo dois os requisitos presentes para essa possibilidade:

I - necessidade de padronização do objeto licitado com outros já pertencentes ao projeto; e
II - justificativa técnica prévia a respeito.

Sobre a justificativa técnica, só é admissível se restar comprovado que a alternativa adotada é 
a mais vantajosa e a única que atende às necessidades do órgão ou entidade, sendo que esta 
justificativa deve ser expressamente clara, coesa e circunstanciadamente motivada.

Nesse caso, o Coordenador deverá enviar uma DECLARAÇÃO que deixe explícito que de acordo 
com o seu conhecimento científico a marca indicada é única capaz de satisfazer o interesse do 
projeto e que outras marcas comprometerão o resultado das atividades que serão desenvolvi-
das.

Portanto, a legislação e o próprio TCU permitem a especificação de marca em casos específicos, 
em razão de ordem técnica devidamente motivada e documentada, desde que determinada 
marca seja a única capaz de satisfazer a necessidade do projeto.

Também poderá indicar nos casos de insumos utilizados em equipamentos já existentes no proje-
to, devendo conter a expressão “compatível”: “. Ex.: Toner XY compatível com a impressora de 
marca XX.

Ainda permite-se sugerir uma ou mais marcas como parâmetro de qualidade ou referência, 
facilitando a descrição do objeto a ser contratado. Neste caso, devendo conter as expressões: “ou 
similar”, “ou equivalente” e “ou de melhor qualidade” e a motivação da indicação dessas 
marcas.

Nesse caso o processo será fundamentado no Art. 26, inciso VI, do Decreto nº 8.241/2014 em conso-
nância Art. 25 da Lei 8666/93.
 
De acordo com o Art. 25 da Lei 8666/93 é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de com-
petição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação 
de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em 
que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 
ou, ainda, pelas entidades equivalentes.

I.I - Não inclui-se nessa classificação de atestado, aqueles emitidos pelas matrizes de empresas 
mencionando que uma filial é sua revendedora autorizada ou documentos semelhantes.

PROCESSOS DE
COMPRA/CONTRATAÇÃO 

3) É possível indicar marca nos pedidos realizados
para compra de materiais/equipamentos?

4) E quando existir apenas um fornecedor
e houver inviabilidade de competição?

I.II - É necessário comprovar que há uma única fabricante, a carta de exclusividade deverá atestar a 
inexistência de produção nacional do material/equipamento/gênero e também a  ausência de comer-
cialização de tal produto/equipamento/gênero nacionalizado (ato de tornar nacional uma mercadoria 
que era estrangeira).
I.III - Caso o Coordenador realize a indicação de marca no pedido, deverá enviar na requisição uma 
justificativa ou declaração que deixe explícito que de acordo com o seu conhecimento científico a 
marca indicada é única capaz de satisfazer o interesse do projeto e que outras marcas compromete-
rão o resultado das atividades que serão desenvolvidas.
I.IV - SE após a cotação restar caracterizado o direcionamento de marca, o Coordenador também 
deverá enviar uma declaração, de acordo com a orientação acima. 
I.V - Sempre será necessário solicitar três (03) cópias de notas fiscais ou notas de empenho, emitidas 
nos últimos 03 (três) meses, referente à venda do mesmo objeto para outra instituição que compro-
vem que o preço ofertado está dentro do preço de mercado praticado pela empresa.

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 da Lei 8666/93, de natureza singular, 
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;

 "Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
 técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

 I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
 II - pareceres, perícias e avaliações em geral;
 III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
 IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
 V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
 VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
 VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
 VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)"

Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato.

II.I - Se enquadrado como profissional de notória especialização deverá ser incluído no processo o 
currículo de PESSOA FÍSICA e uma DECLARAÇÃO do Coordenador que deixe explícita a especialidade 
do profissional em questão e que  o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato.

II.II - No caso de PESSOA JURÍDICA, também deverá ser juntado ao processo uma DECLARAÇÃO do 
Coordenador que deixe explícita a especialidade da empresa em questão e que  o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

III.I - O Coordenador deverá enviar uma DECLARAÇÃO junto com comprovante pertinente, que deixe 
explícito que há consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública.



Nesse caso o processo será fundamentado no Art. 26, inciso VI, do Decreto nº 8.241/2014 em conso-
nância Art. 25 da Lei 8666/93.
 
De acordo com o Art. 25 da Lei 8666/93 é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de com-
petição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação 
de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em 
que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, 
ou, ainda, pelas entidades equivalentes.

I.I - Não inclui-se nessa classificação de atestado, aqueles emitidos pelas matrizes de empresas 
mencionando que uma filial é sua revendedora autorizada ou documentos semelhantes.

I.II - É necessário comprovar que há uma única fabricante, a carta de exclusividade deverá atestar a 
inexistência de produção nacional do material/equipamento/gênero e também a  ausência de comer-
cialização de tal produto/equipamento/gênero nacionalizado (ato de tornar nacional uma mercadoria 
que era estrangeira).
I.III - Caso o Coordenador realize a indicação de marca no pedido, deverá enviar na requisição uma 
justificativa ou declaração que deixe explícito que de acordo com o seu conhecimento científico a 
marca indicada é única capaz de satisfazer o interesse do projeto e que outras marcas compromete-
rão o resultado das atividades que serão desenvolvidas.
I.IV - SE após a cotação restar caracterizado o direcionamento de marca, o Coordenador também 
deverá enviar uma declaração, de acordo com a orientação acima. 
I.V - Sempre será necessário solicitar três (03) cópias de notas fiscais ou notas de empenho, emitidas 
nos últimos 03 (três) meses, referente à venda do mesmo objeto para outra instituição que compro-
vem que o preço ofertado está dentro do preço de mercado praticado pela empresa.

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 da Lei 8666/93, de natureza singular, 
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;

 "Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
 técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

 I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos;
 II - pareceres, perícias e avaliações em geral;
 III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
 (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)
 IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
 V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
 VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
 VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico.
 VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)"

Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua 
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato.

II.I - Se enquadrado como profissional de notória especialização deverá ser incluído no processo o 
currículo de PESSOA FÍSICA e uma DECLARAÇÃO do Coordenador que deixe explícita a especialidade 
do profissional em questão e que  o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 
plena satisfação do objeto do contrato.

II.II - No caso de PESSOA JURÍDICA, também deverá ser juntado ao processo uma DECLARAÇÃO do 
Coordenador que deixe explícita a especialidade da empresa em questão e que  o seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

III.I - O Coordenador deverá enviar uma DECLARAÇÃO junto com comprovante pertinente, que deixe 
explícito que há consagração pela crítica especializada ou pela opinião pública.
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